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I - A indicação e o parecer

1. Em síntese, a autora inicia a longa indicação com o Tratado

das Tordesilhas, passa para as invasões nas Americas, menciona

reservas indígenas, seguindo para a construção da usina de Belo

Monte, no Xingú, inserindo informes de publicações referentes a

Economia,Ecologia, Meio Ambiente e Energia e suas diversas

fontes no mundo atual. E objetiva que o IAB discuta a matéria sob

o aspecto jurídico. Político, cultural, ambienta I e de direitos

humanos.

2. A sua vez, a Relatora tece considerações sobre competência

constitucional; pressões e divergências entreguistas; emite opinião

pessoal sobre tamanhos de reservatórios de hidroelétricas,

entrega de terras a estrangeiros e não aos índios, liminar da

Justiça Federal cassando licença concedida pelo o Ibama para

construir Belo Monte; faz referência a forma de atuação do M.

Público, alude mais a transnacionais e remessas de lucros; discorre

sobre estratégias externas para impor subdesenvolvimento

brasileiro; suscita apoio para se construir hidroelétricas ao invés de

usinas terminas, eólica, nucleares e/ou solares, mencionando mais

i.... a perda da competividade  na agro-pecuária e subsequente

estímulo ao desmatamento nos países emergentes.

( cf. fls. 3 e 4; 5; 6 ; 7 ; 8 e 9.; 9 e 10 ; e 12 e 13 )

3. A Relatora conclui, aprovando a Indicação, e solicita seu

encaminhamento à Presidência da República, Câmara e Senado,

Polícia Federal, Agencia Brasileira de Informação e ainda aos

diversos Miistérios envolvidos nos assuntos.

(fls.13,14e15)

- O pedido de Vista(

( ,

4. Em que pese a simpatia com que procuramos examinar

indicações, neste caso, fortalecida pelo encedrado amor da autora

e da relatora ao nosso país, data vênia, nem a indicação e nem o

parecer não devem prosperar. Os dois textos versam sobre

qeopolitica, matéria Ambiental, Energia, Política, Política Cambial

e fiscal, Antropocenia e outras mais. E todas são matérias de

técnicos e especialistas. Certo que, em muitos momentos,

surgirão fatos concretos demandando atuação de Advogados no

exercício privativo da profissão, e vinculados a aqueles fatos. É

o que ora ocorre com a insurgência do qrupo indígena, que, por

, seus Advogados, se rebela)contra a Justiça, dada omissão da oitiva, por parte da comunidade afetada com a construção da usina de Belo Monte, conforme, aliás, amplo noticiário na imprensa escrita-telisiva. E é o único fato jurídico referido, genericamente,  i.é sem~uer as razões jurídicas da cassação ...

( C.Fed. art. 231, § 3° )

5. Todavia, o assunto não é da alçada do IAB. E isso

porquanto o IAS tem por finalidade o estudo do Direito e o culto à

Justiça., E embora os objetivos da Casa, na reforma do Estatuto,

tenham sido ampliados, facultando a defesa de interesses, entre

outros, também do Meio Ambiente e Cultural, essa defesa é de

natureza jurídica diante de fato concreto, e não abrange noções e

conceitos que envolvem os técnicos e especialistas E é matéria

que já conta com estudos do maior valor nessas áreas

especializadas ..

Pelo exposto, e excusando-nos por não poder concordar com

a autora e parecerista, votamos no sentido do não acolhimento da

Indicação 018/2012

É o nosso votos, S.M.J. 

Dora Martins de Carvalho

Advogada

CONTRA-RAZÕES ÀS CONCLUSÕES DO VOTO DE VISTA AO PARECER DA INDICAÇÃO Nº. 018/2012. 

INDICANTE: DOUTORA LUCY CASTILHO DA SILVA
Pedimos todas as vênias à MM Mesa e a este Egrégio Plenário para primeiramente informar a este E. Plenário, que, por ordem do STF, as obras da construção da Usina de Belo Monte já estão desobstruídas. 
O STF entendeu a necessidade da construção da Usina de Belo Monte: a Usina de Belo Monte está sendo construída, o direito à autonomia do Brasil foi preservado. As obras estão continuando por ordem superior e tendo o andamento necessário à sua conclusão.

Defender o direito do Brasil construir livre de pressões, a Usina de Belo Monte não é  questão político-partidária e sim da defesa de um   direito inalienável que é o direito de desenvolvimento do Brasil. 
Quanto às contra-razões ao Voto de Vista, lembramos: 

1º - As informações técnicas sobre  a necessidade da construção da Usina de Belo Monte foram todas remetidas aos técnicos, cujos nomes se encontram na Bibliografia anexada (à Indicação e ao Parecer). Logo não procede a observação do Voto de Vista, quando enfatiza:...” Os dois textos versam sobre qeopolitica, matéria Ambiental, Energia, Política, Política Cambial e fiscal, Antropocenia e outras mais. E todas são matérias de técnicos e especialistas”... (grifos, nossos). 
A Comissão a qual pertenço é a de Direito Constitucional. Deixamos bem claro na p. 3 do Parecer, que a construção da Usina Hidroelétrica de Belo Monte está em consonância com os mandamentos constitucionais. 
A Constituição Federal representa os interesses do tema dos quais se trata. Em termos de Direito, na questão da construção da Usina de Belo Monte, o disposto na CF/88 é o que interessa.
Todas as vezes em que o Direito - expresso na sua Lei Maior não representar os interesses e a vontade da população de um Estado em desenvolvê-lo, há que se questionar a quais interesses e à que vontade, o “direito” estará representando. 
2º - A pertinência e oportunidade da INDICAÇÃO oriunda da Dra. Lucy  Castilho da Silva - sobre a necessidade da construção da Usina de Belo Monte - foi apresentada, debatida, votada e aprovada, pelo Egrégio Plenário do Instituto dos Advogados do Brasil.  O objetivo da referida INDICAÇÂO (fundamentada em bibliografia científica anexada) é a manifestação do IAB face à sociedade, em defesa do desenvolvimento econômico do território brasileiro. Entendendo e concordando com esse objetivo, o Egrégio Plenário do IAB debateu e aprovou por unanimidade a pertinência da INDICAÇÃO da qual se trata: em termos de relevância jurídica, vox IAB vox deum, o Plenário do IAB, pelo seu Estatuto é soberano. 
3º - Face à aprovação da INDICAÇÃO, de acordo com os tramites dispostos no Estatuto do IAB, o Exmo. Sr. Presidente do IAB – Dr. Fernando Fragoso – pediu à Sra. Bibliotecária-Secretária Dra. Ângela, que telefonasse para a ora Parecerista, perguntando se aceitaria pesquisar e dar o Parecer referente à INDICAÇÂO em pauta; 

4º - Desse modo, contrariando as razões do Voto de Vista da eminente Relatora, temos a dizer:

5º - A Usina Hidroelétrica de Belo Monte será a terceira maior do mundo pela capacidade instalada. Só será menor que o projeto binacional de Itaipu e a Usina de Três Gargantas, na China; 

6º- Com grande capacidade de geração elétrica, não gera poluição por queima de combustíveis e o Brasil tem uma imensa capacidade que deve e pode ser explorada: o aproveitamento hidráulico bem projetado, executado e operado é disparado a melhor opção. É inimaginável a poluição que uma térmica ocasionaria para continuamente gerar um montante de potência igual a que virá a ser gerada por Belo Monte ou pela usinas do Rio Madeira. 

Seria de altíssimo custo, se fosse preciso queimar grande quantidade de petróleo para atingir esse objetivo: usar combustíveis para gerar energia é muito mais prejudicial ao ambiente e é encarecedor para o consumidor; 

7°- os brasileiros percebem que se o Brasil desistir de usar hidrelétricas, termelétricas e nucleares, ficarão dependentes do vento das eólicas, uma insanidade, porque, a energia de um país não pode depender das intempéries. As usinas eólicas e solares tem o grande problema das disponibilidades das respectivas fontes: os brasileiros bem ou mal informados percebem que as solares dependem do sol além de não gerarem energia à noite. O Brasil ficaria à mercê do clima, isso é totalmente inseguro e demanda investimento em reservas operacionais (usinas térmicas). Assim, ou o sistema elétrico fica exposto, vulnerável e com produção oscilante, ou então se usam mais térmicas para compensar estes efeitos.

8º- nenhum país do mundo remete sua base energética aos renováveis numa proporção muito grande, a não ser que o consumo total seja pequeno, o que não é o caso do Brasil.

9º- lutar pela paralisação das Usinas Hidroelétricas no Brasil, opondo barreiras, é condenar as populações que serão beneficiadas, à uma vida indigna, sem água potável, sem eletricidade, sem o mínimo padrão de vida decente; é condenar a agricultura, a pecuária, tudo aquilo do qual depende a riqueza das sociedades;

10º- Finalmente, a favor das hidrelétricas, existem também, mais dois argumentos de peso, totalmente desvinculados da geração de eletricidade:
a) O primeiro deles é tão valioso que, por si só, justificaria a construção de barragens, mesmo sem a instalação de turbo geradores: trata-se da ampliação da navegabilidade dos tributários de Amazonas, além dos limites da Bacia Sedimentar, mediante a instalação de eclusas, ao lado das barragens. Depois de implantadas todas as usinas inventariadas na Amazônia, além de outras fora da região, seria possível desatracar um comboio fluvial do porto de Boa Vista, à margem do rio Branco, para demandar um terminal hidroviário no alto Tocantins, nas proximidades de Brasília. Ou então, alcançar o Tietê, via Araguaia, Aporé e Paraná, até chegar ao subúrbio de São Paulo. Ou ainda, atracar em Buenos Aires, depois de percorrer os rios Guaporé, Paraguai e Paraná. Tudo com o mínimo consumo de energia, e, como conseqüência, com descarga mínima de poluentes na atmosfera;

b) O outro argumento ponderável relaciona-se com a introdução da piscicultura nos futuros reservatórios de água doce, uma vez que a Amazônia é um dos locais mais apropriados para a criação de peixes, não só pela grande variedade de espécies nativas, cerca de 2.000, mas também pelas condições climáticas.
Caso a hidrelétrica de Belo Monte (PA) não entrasse por ordem superior em operação na data prevista, os prejuízos poderiam chegar a R$ 116 bilhões.
Finalmente, nas CONCLUSÕES DO PARECER, o qual é pela aprovação da Indicação, destacamos entre os pedidos, os seguintes e necessários alertas:
- o Governo do nosso país Brasil não pode permitir que os interesses de países belicosos façam da construção da Usina de Belo Monte o pretexto para uma guerra na América do Sul - haja vista como estão insuflando os indígenas brasileiros a matar e morrer para impedir a construção da Usina de Belo Monte;

- toda a atenção é preciso para impedir que os indígenas brasileiros sejam contratados nos moldes das contratações de mercenários - para matar e morrer - no lugar dos interessados em impedir que o Brasil se associe a concorrente comercial deles, nesta empreitada (com baixas não computadas). 

Para entender melhor as razões dos pedidos contidos no Parecer – é importante que a Eminente Relatora do Voto de Vista e os Eméritos Membros do IAB acessem e assistam ao vídeo-documentário: “Belo Monte, Anúncio de uma Guerra”/”Belo Monte, Announcement of a War” no site:  http://www.youtube.com/watch?v=ZoRhavupkfw&feature=youtu.be 
Desse modo, verificar-se-á que a Relatora, ao elaborar o Parecer, absolutamente, em nenhum momento, se sentiu...” fortalecida pelo encedrado amor da autora e da relatora ao nosso país”..,como entendeu a emérita Relatora do Voto de Vista.

O Parecer foi fundamentado nas razões de direito (de autonomia e de desenvolvimento, disposto na CRFB/88 e assegurado nas Cartas da ONU e da OEA).,  

Finalmente, sinto-me honrada por ter o nosso singelo Parecer examinado pela Dra. Dora de Carvalho, digníssima Membro do IAB.

Obrigada pela a atenção.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2012.

Guilhermina Coimbra.

INDICAÇÃO Nº 018/2012. 

INDICANTE: DOUTORA LUCY CASTILHO DA SILVA

EMENTA DO PARECER: Manifestação do Instituto dos Advogados Brasileiros, em Defesa do Desenvolvimento do Território do Brasil Vulnerável. Atendimento aos Ditames Constitucionais. Necessidade da Construção da Hidroelétrica de Belo Monte. 

RELATORA: DRA. GUILHERMINA COIMBRA.

EXMO. DR FERNANDO FRAGOSO, PRESIDENTE DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS;

ILUSTRES MEMBROS DA CPDC, 

ILUSTRES MEMBROS DO E. PLENÁRIO DO IAB:
A Indicação da Dra. Lucy Castilho da Silva é uma alentada dissertação com compilação de textos sobre a necessidade da construção da Usina de Belo Monte, todos fundamentados em bibliografia científica anexada. O objetivo é a manifestação do IAB face à sociedade, em defesa do desenvolvimento econômico do território brasileiro.

Fizemos um resumo sobre as disposições constitucionais, depois, relato informações sobre o que vem ocorrendo e faço algumas considerações de fato sobre a construção da Usina de Belo Monte. 

I - AS COMPETÊNCIAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 PARA DESENVOLVER O BRASIL - A CONSTRUÇÃO DE BELO MONTE

São bens da União entre outros:

- os lagos, os rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

- os potenciais de energia hidráulica;

- as terras originalmente ocupadas pelos índios (Artigo 20, Incisos III, VIII e IX, da Constituição Federal/1988).  

De acordo com a Constituição de 1988, o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado reunidos) com a sanção do Presidente da República exercem a competência da União (Artigo 48, inciso IV, CF/88) para dispor sobre: 

- os recursos minerais, inclusive os do subsolo;

- elaborar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social (Artigo 21, incisos IX, XVIII, XIX, da Constituição Federal/1988).

A Constituição de 1988 outorga a competência privativa da União, exercida somente pela Câmara e Senado juntos, para:

- legislar sobre águas e energia;

- jazidas, minas, outros recursos minerais;

- defesa territorial (Artigo 22, incisos IV, XII, Constituição Federal/1988).

E a Constituição Federal de 1988, outorga a competência exclusiva ao Congresso Nacional (Câmara e Senado reunidos) para autorizar em terras indígenas a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e de riquezas minerais – independentemente de sanção do Presidente da República. (Artigo 49, Inciso VII da CF/88).

A Competência concorrente da União e dos Estados segundo a Constituição de 1988 é para: 

-explorar diretamente, ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos (Artigo 21, incisos XII, “b” da Constituição Federal/1988); 

- planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente, contra as secas e as inundações;  

-instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir outorga de direitos de seu uso.

A União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm competência comum para zelar pela guarda da Constituição, das leis, das instituições democráticas e para zelar pelo patrimônio público. (Artigo 23, Inciso I, da CF/88).

Também é competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. (Artigo 23, Inciso VI, CF/88).

É competência da União (Câmara e Senado) dos Estados (Assembléias Legislativas e do Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. (Artigo 24, Inciso VI, CF/88).

Quando a legislação for concorrente com a Estadual, a União limita-se às normas gerais, sem excluir a competência suplementar dos Estados. 
Entretanto a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual no que lhe for contrária. (Artigo 24, §1º., § 2º. e § 4º.da CF/88).

O Artigo 225 da CF/88 determina que o meio ambiente tem que ser ecologicamente equilibrado, que é bem comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo.

A Constituição Federal de 1988 dispõe que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa tem por fim assegurar a todos existência digna observada os princípios da soberania nacional, defesa do meio-ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais e que como agente normativo e regulador da atividade econômica o Estado brasileiro exercerá, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento – sendo o planejamento determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. (Artigo 170, caput e incisos I, VI e VII da CF/88).

A construção da Usina Hidroelétrica de Belo Monte está em consonância com os mandamentos constitucionais. 

II - CONSIDERAÇÕES DE FATO SOBRE AS PRESSÕES CONTRA AS CONSTRUÇÕES DE HIDROELÉTRICAS NO BRASIL E NA USINA HIDROELÉTRICA DE BELO MONTE.

As considerações de fato são baseadas em pesquisas, objetivando aditá-las às informações contidas na Indicação, de modo a confirmá-las.
A Usina Hidroelétrica de Belo Monte será a terceira maior do mundo pela capacidade instalada. Só será menor que o projeto binacional de Itaipu e a Usina de Três Gargantas, na China. 
Por irresponsabilidade dolosa dos “ambientalistas” que conseguiram a diminuição da cota da barragem, a usina de Belo Monte produzirá bem menos energia na estação seca (junho a agosto). 

Os “ambientalistas verdes” dissimulam o conhecimento de que barragens são a melhor maneira de acumular energia. 

Na média Belo Monte produzirá apenas 4,5 mil MW de energia para o sistema elétrico. 

A redução da capacidade de geração elétrica da Usina Hidroelétrica de Belo Monte, do complexo do Madeira, e os futuros projetos, para “reduzir” os impactos ambientais - implicará na necessidade de construção de uma nova usina em outro lugar para cobrir aquela diferença - graças aos “ambientalistas mal informados, na melhor das hipóteses.

Fazer grandes usinas com capacidade de geração super-reduzida, para minimizar os problemas e impactos ambientais significa acabar precisando provocar mais impactos em outros lugares. Além disso, ainda se reduz a capacidade futura de aproveitamento, porque se deixou de utilizar a real capacidade de muitos locais. 

Fazer uma usina com grande reservatório, gerando uma enormidade de potência e  bem projetada, que consiga administrar bem os impactos ambientais, é melhor do que fazer inúmeras usinas de capacidade reduzida, a fio d’água, sem reservatório. 

Estas reduzem o impacto local, mas no quadro total provocam um impacto maior ainda, pois será necessário investir em novas usinas para suprir a diferença que um bom reservatório faria.

Uma barragem com reservatório é como uma pilha recarregável gigante. É energia armazenada. 

Já usinas a fio d’água, que funcionam com a vazão da água do rio, sem reservatórios, possuem o mesmo problema das eólicas e solares: a produção  não é garantida, pois não há segurança da disponibilidade de água suficiente para gerar energia.

Ainda assim, o projeto da Usina de Belo Monte, produzindo apenas os 4,5 mil MW de energia, será importante dentro do sistema interligado. 

Enquanto houver vazão para ativar as turbinas em Belo Monte, o Operador Nacional do Sistema Elétrico pode fazer que outras usinas parem de produzir e, portanto, economizem água nos reservatórios. Essa a grande vantagem de Belo Monte, segundo os técnicos do setor. 

Entretanto, o embate tenderá a se acirrar, sobretudo nos grupos “ambientalistas-colaboracionistas-entreguistas” do patrimônio publico do Brasil, ligados às organizações internacionais - através de uma série de exigências, na tentativa de confundir para paralisar a construção da referida usina.

As referidas Organizações Internacionais, completamente alheadas do direito de seus Estados-Membros, expresso nas referidas Cartas, querem  - “discutir” a Usina Hidroelétrica de Belo Monte – fazendo exigências, tais como:

-a exigência da Comissão de Direitos Humanos da OEA (uma organização que demonstra trabalhar a contrário senso dos princípios pelos quais foi criada, menosprezando a disposição da própria Carta da Organização dos Estados Americanos, no Artigo 1°., o qual obriga a Organização da qual se trata a defender os direitos de soberania, integridade territorial e independência de seus Estados-Parte);

-e a exigência da ONU (a organização que foi criada para unir e não para desunir as Nações, que tem no próprio Estatuto a garantia do poder de autodeterminação de seus Estados-Membros, que estabelece o direito que cada um dos povos dos referidos Estados tem de se auto-determinar (Carta da Organização das Nações Unidas, Artigo 1º., Propósitos e Princípios, San Francisco, EUA/1945).

 
No Brasil, Governos anteriores pressionados homologaram terras e mais terras, nominalmente para índios, na verdade para os Governos estrangeiros através das ONGs. Já é sabido que havia o interesse dos países hegemônicos em desmembrar o território nacional para que pudessem explorar a vontade as jazidas minerais. 

Felizmente o Governo brasileiro criou um obstáculo no processo: incluiu consulta prévia ao Ministério de Minas e Energia antes de qualquer decisão da FUNAI. 
O resultado desse novo tratamento é que seis processos de homologação voltaram para reavaliação. Esses territórios haviam sido demarcados criminosamente, para impedir a construção de hidrelétricas. 
Muito recentemente, foi incluída a questão do desenvolvimento econômico na concessão de terras indígenas. 

Os radicais indigenistas, apelando, perguntam quem pagará a demarcação se ela não mais for homologada.

Interesses contrários torceram para que as seis propostas que voltaram para o Ministério das Minas e Energia fossem homologadas na “Rio + 20”, mas, não conseguiram, o Brasil foi bem defendido. 
Entretanto em terras da Bahia, os índios levaram a melhor no STF. O mesmo destino da Raposa Serra do Sol se mostrará fatal na Bahia. Os agricultores terão de sair; a produção levará um tombo; índios, brancos, mestiços e negros perderão seus empregos e povoarão as favelas da cidade mais próxima. Em vez de o País produzir riquezas, vai aumentar o dispêndio com a assistência aos índios. Mais uma decisão do STF a favor da demagogia politicamente correta e contra a produção. 

(A memória histórica não nos deixa esquecer que os EUA tomaram 1.300.000 km2 que pertenciam ao México. Em seguida, negou cidadania americana aos mexicanos que ajudaram a trair e entregar parte do México.  
E, dois séculos e meio depois, mandaram construir um gigantesco muro entre os dois países, impedindo ao povo mexicano o acesso. Isso está registrado é só pesquisar. Batalha de Chapultepec e ou Tomada do Terrítório Mexicano pelos EUA). 

No Brasil, trabalhando contra, temos:

- a Justiça Federal do Pará, em 2011, cassou a licença de instalação parcial concedida pelo IBAMA para o início das obras da usina de Belo Monte. A liminar suspendendo o início da construção pode na pior hipótese, retardar a oferta de energia por um ano, se paralisá-la até o início do período das chuvas.

Desconhecidos são os fundamentos jurídicos que possam ter influído na decisão do douto juiz, mas certamente não foi pensando na ocupação da Amazônia, nem no desenvolvimento econômico do Brasil, nem muito menos, nos contribuintes de fato e de direito brasileiros que o remunera. 

Quando receber notícias da miséria matando as crianças, talvez, sua consciência se console por ter salvado, por mais um ano, meia dúzia de bagres e de jacarés; 

- o Ministério Público do Pará é outro que, eventualmente ajuda a engessar a economia do Brasil e o desenvolvimento ao encampar as teses ambientalistas das ONGs. 

As ONGs de aparato ambientalista internacional e o Ministério Público abriram fogo contra a construção das hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira. Encabeçada pela ”Friends of the Earth”, sediada na Holanda, ajuizaram ações pedindo a anulação das licenças ambientais já concedidas, alegando falta de informações suficientes sobre índios ‘isolados’. 

O MP deveria estar preocupado com a corrupção, com a violência urbana, com o tráfico, com a barbárie na qual vivem os índios e os garimpeiros - ao invés de se preocupar em ajudar a paralisar o desenvolvimento do Brasil, apoiando interesses os quais absolutamente não podem ser os do Brasil.

O engajamento do Ministério Público no Pará, na causa da imobilização do desenvolvimento do Brasil e do atraso, fornece larga margem para pensar que seja inspirado em torpes motivações.  
Índios, selva e preservação são apenas pretextos. Esses pretextos têm sido utilizados largamente para paralisar diversas outras hidroelétricas, objetivando a estagnação do desenvolvimento do nosso Brasil. 
Isto faz com que a sociedade perca a confiança que a instituição deveria merecer como guardiã da ordem jurídica, missão só possível se houver desenvolvimento.

As pressões contra o desenvolvimento do Brasil tem sido uma constante. Pressionam contra tudo o que significa posse do território e crescimento do país. 
De acordo com a lógica dos interessados, ao Brasil - planejado para continuar gigante adormecido à disposição dos interesses alheios ao bem-estar social dos seus residentes - não é permitido acordar. 

Não esquecer que o Brasil foi programado pelo império anglo-americano para ser uma área de exploração de recursos naturais, semelhante à maioria dos países africanos. Era o “Gigante adormecido em berço esplêndido” forrado de minerais energéticos: hidrocarbonetos (petróleo, gás) nucleares (urânio, lítio, nióbio e outros mais).

Os que programaram o Brasil aceitam até uma industrialização, controlada pelas transnacionais, com polpudas remessas de lucros, mas jamais uma indústria nacional. As tentativas de implantá-las são boicotadas e destruídas com “dumpings” e até, com assassinatos. 
Os argumentos da Royal Science Society (Real Sociedade de Ciência) defende a mesma tese do Clube de Roma: a humanidade correrá sérios riscos se os “emergentes”não controlarem o consumo. 

A Holanda, um país que aterrou o mar para existir, obcecada em prejudicar a agricultura brasileira, insiste que o Brasil, para preservar as matas nativas, não pode ter soberania territorial e alimentar. 
Em tempo: as margens dos rios da Holanda ocupadas pela plantação de tulipas estão precisando urgente reconstituição, não, as matas nativas brasileiras. 
 

Outra tese defendida pelos adeptos da paralisação do desenvolvimento do Brasil é a farsa do Aquecimento Global, desmascarada pelos professores de Climatologia do Departamento de Geografia da USP (Prof.Ricardo Augusto Felício) juntamente com uma imensa relação de cientistas Norte-Americanos os quais concluíram: - que o aquecimento global é uma mentira; - que o nível do mar continua o mesmo e que o “El Niño, um fenômeno natural e cíclico, é que o faz variar cerca de meio metro; - que o efeito estufa é uma física impossível e que a camada de ozônio é uma coisa que não existe; - até mesmo James Lovelack, o ambientalista criador da Hipótese Gaia confessa: ...“Era uma farsa. Nada do que dissemos aconteceu, ou está para acontecer”; - não há mais argumentos sustentáveis para as draconianas restrições ambientais; o que existe mesmo e apenas são interesses estrangeiros em evitar um “Japão” ou uma “China” ao sul do Equador...”.

As estratégias usadas para a imposição do subdesenvolvimento envolvem:

- o dinheiro e a corrupção nas eleições, para a manutenção de um sistema formalmente democrático; - o convencimento de que a entrada do capital estrangeiro favorece o desenvolvimento e complementa a poupança nacional; 

-a destruição dos antigos valores culturais e da alma da Nação brasileira; - o fomento das divisões étnicas e de classes (a religiosa, tentaram, mas, não conseguiram); - e até pressões políticas e militares externas diretamente junto ao Governo brasileiro. 

O principal objetivo sempre foi o livre comércio, ou a “globalização assimétrica”, evitando todo e qualquer protecionismo dos países considerados da periferia.
 

Um dos argumentos contrários à construção de Belo Monte, segundo o artigo de um dos críticos, ligados ao ISA-Instituto Sócio-Ambiental, no qual combate à construção daquela usina se fundamenta no fato de que esta geraria energia para o processamento do alumínio. E, no entendimento deles o processamento tem que ser feito fora do Brasil. Vale dizer: querem o Brasil eterno país extrator de matéria prima. (Conforme pesquisa do ilustre colega Montenegro para a CPDA/IAB, então presidida pelo Dr. Adherbal de Meira Mattos, o ISA-Instituto Sócio-Ambiental tem ligações com o CMI-Conselho Mundial de Igrejas, CIMI-Conselho Indigenista Missionário/CNBB, MMA anterior e seus “infiltrados” são João Paulo Capobianco, ex-Secretário Executivo do MMA e membro fundador do ISA, da WWF, etc,). 

O argumento de que o planeta não tem fronteiras não é aplicada aos territórios dos interessados em paralisar o desenvolvimento do Brasil.
De um modo geral, todas as hidrelétricas em construção no rio Madeira continuam sob intensa pressão, exatamente como o projeto de Belo Monte. 
Na Usina Hidroelétrica de Santo Antonio conseguiram fazer intensa baderna evitada até agora na do Jirau. 

Na Usina do Jirau, a recusa do Consorcio em atender pequenas reivindicações de garimpeiros tenta fazer os brasileiros pensarem que se trata de paralisação justa. No Governo passado, as ações da direção de relações institucionais e a presença do suplente da Ministra do Meio Ambiente agravaram a desconfiança.  (O Consorcio proprietário da Usina Hidroelétrica do Jirau é liderado pela multinacional “Suez”.). 

Nos Estados brasileiros, índios de diversos municípios do oeste do Pará, (13 etnias) educadores de escolas indígenas e simpatizantes (brasileiros e estrangeiros)  fizeram uma manifestação contra a usina de Belo Monte em Santarém. 
O grupo protocolou um documento como o título de “Foras hidrelétricas de Belo Monte e Teles Pires”, no Ministério Público Federal (MPF) e no IBAMA. Para ser ter uma idéia do conhecimento das "Educadoras Indígenas" sobre impactos ambientais, cuja entrevista à jornalista Margareth Pedroso, encontra-se n internet à disposição de todos, uma das educadoras informa: 

... “As crianças indígenas de 6 a 7 anos estão pressionadas pelo medo que essa construção pode causar. Ficam preocupadas com a seca do rio e com o extermínio dos peixes”. 

Vejam os Senhores: uma educadora tem por obrigação ensinar as suas crianças que isso não é verdade. Deixar as crianças "pressionadas pelo medo" de um inferno que não existe, por ignorância ou má fé, tem que ser investigado e corrigido. Se quem paga os salários dessas Educadoras-mestras é o Governo brasileiro, através do que arrecada dos contribuintes de fato e de direito brasileiros - elas estão proibidas de defender interesse contrários aos interesses de quem é remunerado para defender os interesses do Brasil. Vale a pergunta: para quem estão trabalhando essas educadoras? 
Conseguir uma capacidade de geração igual ao complexo do Rio Madeira, na ordem de 6.000.000 watts, é praticamente impossível em médio prazo, segundo os técnicos consultados.  

A demanda por energia elétrica e a segurança do fornecimento elétrico nacional brasileiro estão esbarrando nos limites de se obter mais geração e transmissão, conforme provam os últimos apagões. Se não for investido em novas usinas geradoras haverá um novo apagão dentro de poucos anos, com possíveis racionamentos e prejuízo a todo o país.

É inquestionável, portanto que, no Brasil, as usinas hidrelétricas são a solução para gerar a tamanha potência elétrica almejada: são eficientes, são seguras e são de custos reduzidos. 
A necessidade da construção da Usina de Belo Monte, que será construída na primeira volta do rio Xingu, deve-se ao fato de que a referida usina gerará 11 mil megawatts e formará um lago de 400 quilômetros quadrados. 
É de se reconhecer que o Brasil vem tentando bravamente reverter de modo cabal a mentalidade de colonizado, para deixar de ser um país saqueado. 
A procura da segurança energética estará em primeiro lugar em todos os Estados do mundo e o Brasil não poderá ser a exceção, em respeito à sua população, contribuinte de fato e de direito.
III – O IMPRESCINDÍVEL APOIO À CONSTRUÇÃO DE HIDROELÉTRICAS NO BRASIL

Há que se apoiar construção das hidroelétricas pelo seguinte:  

1º- é inimaginável a poluição que uma térmica ocasionaria para continuamente gerar um montante de potência igual a que virá a ser gerada por Belo Monte ou pela usinas do Rio Madeira;

2º- seria de altíssimo custo, se fosse preciso queimar grande quantidade de petróleo para atingir esse objetivo;

3º- usar combustíveis para gerar energia é muito mais prejudicial ao ambiente e é encarecedor para o consumidor;
4°- os brasileiros são perceptivos e inteligentes. Percebem que se o Brasil desistir de usar hidrelétricas, termelétricas e nucleares, ficarão dependentes do vento das eólicas, uma insanidade porque, a energia de um país não pode depender das intempéries;

5º- os brasileiros bem ou mal informados percebem que as solares dependem do sol além de não gerarem energia à noite - além da agravante de que as eólicas e solares tem o grande problema das disponibilidades das respectivas fontes; 

6º- o Brasil ficaria à mercê do clima, isso é totalmente inseguro e demanda investimento em reservas operacionais (usinas térmicas). Assim, ou o sistema elétrico fica exposto, vulnerável e com produção oscilante, ou então se usam mais térmicas para compensar estes efeitos.

7º- nenhum país do mundo remete sua base energética aos renováveis numa proporção muito grande, a não ser que o consumo total seja pequeno, o que não é o caso do Brasil.

8º- o aproveitamento hidráulico bem projetado, executado e operado é disparado a melhor opção. Com grande capacidade de geração elétrica, não gera poluição por queima de combustíveis e o Brasil tem uma imensa capacidade que deve e pode ser explorada.

9º- lutar pela paralisação das Usinas Hidroelétricas no Brasil, opondo barreiras, é condenar as populações que serão beneficiadas, à uma vida indigna, sem água potável, sem eletricidade, sem o mínimo padrão de vida decente; é condenar a agricultura, a pecuária, tudo aquilo do qual depende a riqueza das sociedades;

10º- A favor das hidrelétricas, existem também, mais dois argumentos de peso, totalmente desvinculados da geração de eletricidade:
a) O primeiro deles é tão valioso que, por si só, justificaria a construção de barragens, mesmo sem a instalação de turbo geradores: trata-se da ampliação da navegabilidade dos tributários de Amazonas, além dos limites da Bacia Sedimentar, mediante a instalação de eclusas, ao lado das barragens. Depois de implantadas todas as usinas inventariadas na Amazônia, além de outras fora da região, seria possível desatracar um comboio fluvial do porto de Boa Vista, à margem do rio Branco, para demandar um terminal hidroviário no alto Tocantins, nas proximidades de Brasília. Ou então, alcançar o Tietê, via Araguaia, Aporé e Paraná, até chegar ao subúrbio de São Paulo. Ou ainda, atracar em Buenos Aires, depois de percorrer os rios Guaporé, Paraguai e Paraná. Tudo com o mínimo consumo de energia, e, como conseqüência, com descarga mínima de poluentes na atmosfera; 
b) O outro argumento ponderável relaciona-se com a introdução da piscicultura nos futuros reservatórios de água doce, uma vez que a Amazônia é um dos locais mais apropriados para a criação de peixes, não só pela grande variedade de espécies nativas, cerca de 2.000, mas também pelas condições climáticas.
11º - Caso a hidrelétrica de Belo Monte (PA) não entre em operação na data prevista, os prejuízos poderão chegar a R$ 116 bilhões. o Ministério Público do Pará opõe-se a instalação da usina;

São, portanto, totalmente falsos os argumentos que com freqüência, se vem usando, para impedir o aproveitamento da energia cinética dos rios amazônicos para gerar eletricidade mas, vale recomendar, que as obras civis das futuras barragens sejam melhor planejadas, de modo a conceder tempo para a extração e comercialização das madeiras existentes nas áreas de alagamento dos reservatórios, de modo a reduzir ao mínimo a emissão do gás metano, produzido pela decomposição dos vegetais submersos – de modo que tal emissão, não seja mais utilizada como argumento contrário à construção de hidrelétricas na Amazônia.
Com esse entendimento, não há como aceitar palavras de ordem, tais como:

-...” o padrão de consumo dos países desenvolvidos não pode ser replicado para todo o planeta”. 

Essas palavras de ordem foram feitas a O Globo, pouco antes da realização do evento Rio+20. Lembrou uma famosa reportagem feita pelo”60 MINUTES”, da NBC na qual, uma representante de ONG norte-americana que havia conseguido paralisar uma hidroelétrica na Índia, era a entrevistada. Quando perguntada se não lhe incomodava saber que por causa da referida paralisação, milhares de indianos estavam condenados a beber água insalubre, lamacenta, foco de doenças etc.- ela respondeu: ..."não queremos que o desenvolvimento deles seja igual ao nosso, eles não precisam se desenvolver como nós".; 

Do mesmo modo, não há como concordar que ..."nosso desenvolvimento não precisa ser igual aos dos desenvolvidos, nem todos podem e devem se desenvolver igual"....  (O Globo, 10.5.2012, primeira página e p. 40, Rio +20). Se tais declarações escaparam, certamente elas expressaram, o pensamento dos que se manifestaram. São exemplos de como não se deve permitir que atuem.

Isto seria concordar expressamente que o mundo deve continuar dividido  em países subdesenvolvidos-escravos dos Estados desenvolvidos, para que estes possam continuar se desenvolvendo a custa desse sistema escravagista - em vigor desde a Revolução Industrial.

Daí porque, todo o cuidado é preciso, na questão de colocar o Brasil no Conselho de Segurança da ONU sem voz nem voto, porque isto seria, também,  o mesmo que obrigar o Brasil a apoiar os que pretende manter o mundo dividido entre os que podem e os que não devem sequer pensar em sair do subdesenvolvimento. 
No artigo “Fazendas Aqui, Florestas Lá”/”Farms Here, Forests There” foi publicado nos Estados Unidos, em maio/2012, estudo patrocinado pela Sindicato Nacional de Fazendeiros/National Farmers Union e pela organização não-governamental Parceiros contra o Desmatamento/“Avoided Deforestation Partners” (tradução livre) Shari Friedman (Agência de Proteção Ambiental/Environmental Protection Agency/EPA) analisa políticas domésticas de mudanças climáticas, competitividade internacional e a perda de competitividade da agroindústria norte-americana diante do Brasil, concluindo que para conter essa perda de competitividade, há que reduzir o aumento da oferta mundial de produtos agropecuários, restringindo a expansão da área agrícola nos países tropicais pela promoção de políticas ambientais internacionais mais duras; e "acabar com o desmatamento por meio de incentivos nos Estados Unidos e da ação internacional sobre o clima pode aumentar a renda agrícola americana de US$ 190 bilhões para US$ 270 bilhões entre 2012 e 2030". 
Decodificando: na medida em que os países tropicais poluírem e desmatarem menos, os países não-tropicais poderiam poluir e desmatar mais, sem ter de pagar por isso comprando créditos de carbono e outras medidas mitigadoras.

A inocência com que tratam do tema é comovente. O estudo revela que no entendimento deles (Europa/América do Norte) o Brasil não passa de um fundo de quintal que precisa ser preservado, para que eles possam destruir o resto do mundo - com a consciência tranqüila e, principalmente, com a caixa do tesouro nacional deles bem suprida.


Na nova divisão internacional do trabalho, os Estados Unidos e a Europa transformaram-se em economias de serviço e grandes produtores e exportadores agrícolas enquanto a produção industrial se deslocou para a Ásia.

Nessa nova divisão o Brasil deveria cumprir um novo papel: tornar-se uma espécie de "área de preservação permanente global", resolvendo desse modo dois problemas deles: 
- o comercial, pois a produção agrícola ineficiente deles se viabilizaria pela redução da oferta oriunda do Brasil e pelo aumento dos preços internacionais; 
 - e o ambiental, porque o Brasil garantiria a compensação necessária para que eles continuem a manter seu atual padrão de consumo, o qual exige a exploração dos recursos naturais globais acima da capacidade que a natureza tem de repô-los.


Mas, o Brasil é um país de mais de 190 milhões de habitantes, os quais precisam satisfazer as mesmas necessidades básicas que os americanos e europeus e têm as mesmas aspirações de progresso material e espiritual, cada vez mais parecidas e universais no mundo globalizado. 

Em pleno Século XXI, é inadmissível pensar que países livres tenham de se submeter às manipulações econômicas de outras nações, muito menos o Brasil.

Sem energia, não há progresso.

As hidrelétricas construídas e a serem construídas no Brasil utilizam a tecnologia básica e não poluente, a energia potencial e cinética da água, para movimentar turbinas e gerar energia elétrica. 

As usinas nucleares, complementadoras das hidroelétricas, pelo mesmo motivo, não podem ser dispensadas: são portáteis e podem ser instaladas onde forem necessárias, (no Nordeste do Brasil, conforme o programado desde o Governo do Vice-Presidente Marco Maciel). É a tecnologia mais econômica, é a que menos causa impacto em relação à capacidade total de geração, é a menos poluente, depois das hidroelétricas, segundo o Protocolo de Kioto/89, o Brasil tem enormes reservas de urânio e domina todo o ciclo de produção. 

Além disso, com as novas tecnologias os riscos são mínimos, o armazenamento dos resíduos é seguro e o reaproveitamento tem se tornado cada vez mais discutido, com potencial para ser eficiente e limpo.

Os brasileiros têm que estar e estão atentos. 

Não permitem que vendam o direito de desenvolvimento do Brasil. Não abdicam  do direito que o Brasil tem, como Estado-Membro da ONU, de exercer  o direito de auto-determinar-se. 

As Cartas da ONU e da OEA têm que ser cumpridas, tem credibilidade e aceitação. 
Os representantes brasileiros nestas organizações têm que fazer valer o escrito e firmado pelos Estados signatários nas respectivas Cartas, sob pena de serem obrigados a retornar, haja vista que, com sacrifício, a população brasileira os está mantendo, em Nova York e em Washington, para que façam defesa sistemática dos interesses do Brasil, jamais para concordar com teses prejudiciais ao país.
CONCLUSÃO DO PARECER

Antes de concluir, agradeço ao Senhor Presidente e a esse Emérito Plenário,   pela oportunidade de expor a seguir, nossas conclusões e alertas sobre a oportuna e pertinente Indicação da Doutora Lucy Castilho da Silva.

De tudo o que temos pesquisado e acompanhado sobre o andamento dessas  fortes e poderosas pressões, contra a construção da Usina de Belo Monte, verificamos que existem razões poderosas para acreditar que por traz de todas as considerações até aqui expostas como matéria de fato - facilmente pesquisáveis e constatáveis – existem interesses ocultos poderosos e belicosos não divulgados.

Daí, porque, a conclusão do Parecer é pela aprovação da Indicação, com os seguintes e necessários alertas:

- os residentes no Brasil não podem aceitar que os interesses de países belicosos façam da construção da Usina de Belo Monte o pretexto para uma guerra na América do Sul, haja vista como estão insuflando os indígenas brasileiros a matar e morrer para impedir a construção da Usina de Belo Monte (acessar o site http://www.youtube.com/watch?v=ZoRhavupkfw&feature=youtu.be e assistir ao vídeo-documentário:“Belo Monte, Anúncio de uma Guerra” /”Belo Monte, Announcement of a War”;
- toda a atenção é preciso para impedir que os indígenas brasileiros sejam contratados nos moldes das contratações de mercenários - para matar e morrer - no lugar dos interessados em impedir que o Brasil se associe a concorrente comercial deles, nesta empreitada (com baixas não computadas);
- os acordos de Executivo sigilosos há muito deixaram de ser admissíveis: população bem esclarecida é a melhor defesa de Governo bem intencionado, haja vista os exemplos históricos de como não-fazer, arrolados por Margareth Tuxmann em “A Marcha da Insensatez”;
- Estado não tem amigos, Estado tem interesses. O Governo brasileiro tem que demonstrar que os melhores sócios foram os que ofereceram as melhores condições e vantagens na execução da construção da Usina de Belo Monte. Sócios são sócios têm que lucrar juntos e a Usina de Belo Monte, necessária para o desenvolvimento do Brasil – tem que ser construída;
- o Governo brasileiro tem que bem informar os residentes no Brasil, não pode permitir que a má informação ou a informação de difícil entendimento, transforme o nosso Brasil em simples marisco, em guerra de maré contra rochedo;

- independentemente dos poderosos e belicosos interesses na transformação de toda a região, onde se pretende a construção da Usina de Belo Monte, em um silo de matérias-primas à disposição do mercado internacional - que sejam divulgadas as verdadeiras razões dos que estão contratando os índios como mercenários e financiando a campanha contra a construção da Usina de Belo Monte - porque este é um assunto que diz respeito à segurança dos que residem no Brasil e na América do Sul;
- que as conclusões deste Parecer, se aprovadas por este E. Plenário, sejam amplamente divulgadas e encaminhadas ao Poderes da República, especificamente:

- à Secretaria Geral da Presidência da República;

- à Câmara Federal e ao Senado;

- ao Ministério do Meio-Ambiente;

- ao Ministério das Minas e Energia;

- à Polícia Federal;

- á Agência Brasileira de Informação.

É importante que todos conheçam o trabalho do IAB, uma Casa de Juristas Brasileiros. Juristas são aqueles que conhecendo o passado e o presente da História do Brasil, conseguem ver o que não é visível, fazem a síntese dessa História e impedem desse modo, que futuras gerações de brasileiros, sejam prejudicadas.

Com esse entendimento – aqui estamos nós no IAB, tentando fazer a nossa parte.

É o Parecer, sub judice da superior apreciação do Plenário.

Guilhermina Coimbra.
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